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Comarca de Setúbal,  faz saber que, no processo comum (tribunal
singular),  n.°  365/96.7TASTB,  pendente  neste  Tribunal  contra  a
arguida Raquel Sofia Aniceto Godinho Amaral,  filha de Baltasar
António  Bolotinha  Godinho  e  de  Maria  Luísa  Claudino  Aniceto
Godinho, natural de São Sebastião, Setúbal, de nacionalidade por-
tuguesa,  nascida  em  18  de  Agosto  de  1976,  casada  sob  regime
desconhecido,  titular do bilhete de  identidade n.º 10779753,  com
domicílio  na  Avenida  Nuno  Álvares  Cabral,  50,  7.º,  esquerdo,
Setúbal, 2910 Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro,  praticado  em  14  de  Setembro  de  1995  e  um  crime  de  furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Pe-
nal,  praticado  em  3  de  Agosto  de  1998,  por  despacho  de  22  de
Junho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se
ter apresentado no respectivo juízo e ter prestado termo de identi-
dade e residência.

14 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, F. de Melo e Silva. —
A Oficial de Justiça, Maria Manuela Santos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 9970/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Miguel da Cunha Lopes,  juiz de direito da Vara de Competência
Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  colectivo),  n.°  533/94.6TASTB-OD,  pen-
dente neste Tribunal, movido pela autora, a Procuradora da Repú-
blica,  contra  o  arguido,  Joaquim  José  Paulino  Bastos  Correia,
divorciado,  comerciante,  filho  de  Henriques  Bastos  Correia  e  de
Beatriz  Marcelino  Paulino,  nascido  a  21  de  Agosto  de  1948,  no
Montijo, titular do bilhete de identidade n.º 04599261, emitido em
17 de Novembro de 1993, passado pelo Arquivo de Identificação
de  Lisboa,  actualmente,  detido  no  Estabelecimento  Prisional  de
Lisboa, Rua Marques da Fronteira, 1100 Lisboa, o arguido encon-
tra-se indiciado pela prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c)
e h),  e  204.º,  todos  do Código Penal,  praticado  em 13 de Março
de 1993, por despacho de 30 de Junho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal, por no decorrer da realização da audiên-
cia  de  julgamento  colectivo,  ter  sido  determinado  ao  arguido,  a
prestação de termo de identidade e residência, e não obstante agora
preso à ordem de outros autos, em prisão preventiva.

5 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da Cunha
Lopes. — O Oficial de Justiça, António S. Santos.

Aviso de contumácia n.º 9971/2005 — AP. — O Dr. Luís
Ribeiro,  juiz de direito da Vara de Competência Mista do Tribu-
nal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal colectivo), n.° 576/01.5PCSTB, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido Miguel Ângelo Augusto da Silva,  filho de Rogério
Arnaldo da Silva  e de Diamantina Maria de Oliveira Augusta da
Silva, natural de Setúbal, nascido em 10 de Junho de 1980, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 12112353, com domicílio na
Rua Álvaro Gomes, 5, 1.º, esquerdo, Setúbal, 2900 Setúbal, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.° 1, e 204.º, n.° 2, alínea f), com
referência ao artigo 202.º, alínea e), todos do Código Penal, prati-
cado em 11 de Abril de 2001,  foi o mesmo declarado contumaz,
em 7 de Julho de 2005, nos  termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios  jurídicos de nature-
za  patrimonial  que venham a  ser  celebrados  pelo  arguido ou por
terceiros em sua representação com poderes para o acto, após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar documentos, certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias  lo-
cais,  nomeadamente  bilhete  de  identidade,  certificado  de  registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-

vatórias  de  registo  civil,  comercial,  predial  e  automóveis  (arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Luís Ribeiro. —
A Oficial de Justiça, Ana Bela Ramalho Ramos Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 9972/2005 — AP. — O Dr. Luís
Ribeiro,  juiz de direito da Vara de Competência Mista do Tribu-
nal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal colectivo), n.° 576/01.5PCSTB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Carlos José Vieira Casquinho, filho de José Ramalho
dos Santos Casquinho e de Maria Clara Vieira Cabrita Casquinho,
natural  de  São  Sebastião,  Setúbal,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascido em 14 de Abril de 1980, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade  n.º  11916138,  com  domicilio  na  Rua  João  Augusto  Rosa,
6,  1.º,  direito,  2910  Setúbal,  por  se  encontrar  acusado  da  prática
de  um  crime  de  furto  qualificado,  previsto  e  punido  pelo  artigo
203.º, n.° 1, do Código Penal, praticado em 11 de Abril de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Julho de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelo arguido ou por  terceiros em sua representa-
ção  com poderes  para  o  acto,  após  esta  declaração  e  a  proibição
de obter  ou  renovar  documentos,  certidões pelos  serviços,  perso-
nalizados  ou  não,  do  Estado  e  autarquias  locais,  nomeadamente
bilhete  de  identidade,  certificado  de  registo  criminal,  passaporte,
carta  de  condução,  livrete  de  veículo  automóvel,  documentos  e
certidões  da  administração  fiscal  e  das  conservatórias  de  registo
civil, comercial, predial e automóveis (artigo 337, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

12  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Luís Ribeiro. —
A Oficial de Justiça, Ana Bela Ramalho Ramos Fernandes.

1.º JUÍZO CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 9973/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim  Silva,  juiz  de  direito  do  1.º  juízo  Criminal  do  Tribunal  da
Comarca de Sintra, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º
do Código de Processo Penal), n.° 160/99.1GGLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Walter Cavalcanti dos Santos,  filho de
Manuel Pergentino dos Santos e de Zilete Cavalcanti dos Santos,
natural  de  Brasil,  de  nacionalidade  brasileira,  nascido  em  22  de
Agosto de 1961, titular do bilhete de identidade n.º 18000998, com
domicílio na Rua Doutor Joaquim S. Basto, 6, 3.º-B, 2735 Agualva,
Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime de deso-
bediência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º  do  Código  Penal,
praticado em 4 de Junho de 1999 e um crime de condução de veí-
culo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º,
n.º 1,  do  Código  Penal,  praticado  em  4  de  Junho  de  1999,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 30 de Junho de 2005, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.° do C, P. Penal, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, a proibição de
o arguido movimentar quaisquer contas bancárias.

4  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Joaquim Silva. —
A Oficial de Justiça, Maria Fátima Ferreira da Cruz Gaspar Faus-
tino.

Aviso de contumácia n.º 9974/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim  Silva,  juiz  de  direito  do  1.º  juízo  Criminal  do  Tribunal  da
Comarca  de  Sintra,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular),  n.°  1137/99.2SPLSB, pendente neste Tribunal  contra o
arguido  Tenem  Camará,  filho  de  Guindi  Camará  e  de  Adama
Queita, natural de Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nas-
cido  em  12  de  Fevereiro  de  1969,  solteiro,  titular  do  bilhete  de
identidade n.º 16153648, com domicílio no Bairro 6 de Maio, Rua
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do Sol,  89-A, Damaia,  2700 Amadora,  por  se  encontrar  acusado
da  prática  de  um  crime  de  falsificação  de  documento,  previsto  e
punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 23 de Ju-
lho de 1999 e um crime de burla simples, previsto e punido pelo
artigo  217.º  do  Código  Penal,  praticado  em  3  de  Julho  de  2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Outubro de 2004, nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, a proibição de o arguido movimentar quaisquer contas ban-
cárias.

12  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Joaquim Silva. —
A Oficial de Justiça, Maria Fátima Sousa.

Aviso de contumácia n.º 9975/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim  Silva,  juiz  de  direito  do  1.º  juízo  Criminal  do  Tribunal  da
Comarca  de  Sintra,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular),  n.°  4890/03.7TDLB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido  Luís  Filipe  Ribeiro  Tavares,  filho  de  Joaquim  Tavares
Narciso  e de Patrocínia Ribeiro Vicente,  natural  de Oeiras  e São
Julião  da  Barra,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  23  de
Abril de 1975, titular do bilhete de identidade n.º 10569198, com
domicílio na Rua da Abelheira, 6, Lote 15, 3.º A, Agualva, 2735
Cacem, por se encontrar acusado da prática de um crime de deso-
bediência, artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, pratica-
do em 17 de Setembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 5 de Abril de 2005, nos  termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

12  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Joaquim Silva. —
A Oficial de Justiça, Maria Fátima Sousa.

2.º JUÍZO CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 9976/2005 — AP. — O Dr. Bruno
Gorjão,  juiz  de  direito  do  2.º  Juízo Criminal  do Tribunal  da Co-
marca de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular),  n.°  1138/95.OPCSNT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido José Graciano Lourenço Ferreira, filho de José Ferreira e de
Abília Costa Lourenço, natural de São Pedro do Sul, Vila Maior,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  12  de  Abril  de  1963,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6595785, com domicí-
lio na Avenida do Brasil, 29, 6.º, esquerdo, Falagueira, 2700-139
Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal,
praticado em 2 de Agosto de 1995, por despacho de 23 de Junho
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

8  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça, Cristina Peniche.

3.º JUÍZO CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 9977/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Encarnação C. Honrado, juíza de direito do 3.º juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.° 13277/97.8TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Alberto Joaquim da Silva Chicharo, filho
de Alberto Augusto Chicharo  e  de Felicidade Eglantina  da Silva

Chicharo, natural de Sousel, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 2  de Março  de  1964,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 6576324, com domicílio na Praceta Infante D. Pedro, 2, rés-do-
-chão, esquerdo, Venteira, 2700 Amadora, por se encontrar acusa-
do  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,
previsto  e  punido pelo  artigo 11.º,  n.°  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 4 de Outubro de 1997,  foi
o mesmo declarado contumaz, em 28 de Junho de 2005, nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Encarnação
C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Maria Graça Gomes.

Aviso de contumácia n.º 9978/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Encarnação C. Honrado, juíza de direito do 3.º juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.°  1292/02.6PCSNT,  pendente  neste
Tribunal  contra  a  arguida  Cândida  do  Carmo  da  Conceição,  que
também usa o nome Cândida da Conceição do Carmo, filha de José
Joaquim da Conceição e de Maria do Carmo Trindade, natural de
Carnaxide, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, nascida em 21 de
Julho de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 11184665, com
domicílio em Impasse da Oca, Casa dos Caminhos de Ferro, 2725
Agualva, Cacém, por se encontrar acusada da prática de um crime
não especificado, previsto e punido pelos artigos 193.º, 264.º, n.º 2,
do  Código  da  Propriedade  Industrial,  aprovado  pelo  Decreto-Lei
n.º 16/95,  de  24 de  Janeiro  e  artigo  23.º,  n.º  1,  alínea  a),  do De-
creto-Lei n.º 28/84 de 20 de Janeiro, praticado em 20 de Junho de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Encarnação
C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Maria Graça Gomes.

Aviso de contumácia n.º 9979/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Encarnação C. Honrado, juíza de direito do 3.º juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.°  6768/98.5JDLSB,  pendente  neste
Tribunal  contra  o  arguido  João  Paulo  de  Almeida  Teixeira  Mei-
reles,  filho  de  Américo  Teixeira  Meireles  e  de  Maria  de  Lurdes
Almeida  Meireles,  natural  de  São  Jorge  de  Arroios,  Lisboa,  de
nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Janeiro de 1972, sol-
teiro,  titular do bilhete de  identidade n.º 9860986, com domicílio
na Rua Mato da Mina, 33, apartamento 10, Residence Club, Quinta
da Beloura, 2710 Sintra, por se encontrar acusado da prática de um
crime de burla qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º do
Código  Penal,  com  referência  ao  artigo  217.º,  n.º  1,  do  Código
Penal,  praticado  em  2  de  Junho  de  1998,  por  despacho  de  4  de
Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Encarnação
C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Maria Graça Gomes.

Aviso de contumácia n.º 9980/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Encarnação C. Honrado, juíza de direito do 3.º juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.°  504/03.3PASNT,  pendente  neste
Tribunal  contra  o  arguido  António  José  Duarte  Veiga,  filho  de




